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A Constituição de 1988, em seu artigo 5°, trouxe como princípio e direito positivado a igualdade
entre homem e mulher, de forma que ambos devem ter paridade em direitos e obrigações [1].

Entretanto, ainda há um verdadeiro desafio em compatibilizar a igualdade jurídica, prevista na
Constituição e demais legislações infraconstitucionais, com as diferenças arraigadas pela
sociedade em razão do gênero [2].

Apesar do notável avanço da liberdade comportamental feminina, que tem levado mulheres a
ocuparem diversos espaços dentro do corpo social [3], a disparidade entre homens e mulheres
ainda pode ser vista, inclusive dentro do próprio matrimônio ou união estável, analisando um
cenário heteronormativo, quando a temática é trabalho de cuidado.

Dentro desse contexto, durante a vida em comum, não é raro que a mulher fique fora do
mercado de trabalho — por opção, imposição do seu ciclo social ou imposição de seu próprio
parceiro —, com o intuito de “apenas” exercer cuidados com a casa e demais familiares. [4]

Existem, também, mulheres que mantém a sua vida profissional, mas não conseguem tê-la como
prioridade em razão de exercerem uma jornada contínua entre afazeres domésticos, cuidados
com a família e mercado de trabalho, fato que faz com que não consigam ascensão em suas
carreiras.

Cuidado com tarefas domésticas

Acerca desse fato, vale ressaltar que o cuidado feminino, com as tarefas domésticas ou com os
familiares, é preponderante. As mulheres dedicam cerca de dez horas a mais de seu tempo com
tarefas de cuidado do que homens, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) [5].
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É justamente o trabalho de cuidado que proporciona o
ganho de capital. O papel da mulher na manutenção da
casa, nos cuidados com os filhos e com o cônjuge ou
companheiro é o que permite que os entes familiares
estudem e trabalhem [6].

Todavia, o trabalho de cuidado ainda é tido como
invisível pela sociedade. Este só é percebido e
considerado de tamanha importância quando não
realizado [7].

A invisibilidade do trabalho de cuidado ganha ainda mais
força com o fim da relação amorosa. A estagnação da
vida profissional em nome da família não é reconhecida
sob o prisma econômico [8].

Por sua vez, o patrimônio angariado ganha demasiada importância e aquele que era o
responsável por garantir o sustento da família e que teve o privilégio de poder investir em sua
carreira profissional, enquanto o outro exercia o trabalho de cuidado, obtém vantagem para
seguir a vida após o rompimento da relação.

Torna-se necessário, portanto, um meio para que a mulher que teve o encargo de exercer o
trabalho de cuidado, trabalho este que teve relevância para a construção do patrimônio do
casal, e ficou em desvantagem no quesito econômico e profissional, consiga manter o padrão de
vida após o fim do casamento ou união estável e, ainda, seja compensada pelo tempo
despendido em prol do bem comum da família.

Os alimentos compensatórios, também denominados de alimentos indenizatórios [9] e que não
estão previstos na legislação de forma expressa, têm esse objetivo. Conforme o doutrinador Rolf
Madaleno, “seu papel é o de tentar ressarcir o prejuízo causado pela disparidade econômica,
compensando as perdas de oportunidades de produção só acenadas para um dos esposos” [10].

Fundamenta-se no cumprimento de regras e princípios da isonomia conjugal, nos termos do
artigo 226, § 5º, da Constituição e decorre do dever de mútua assistência, que foi frustrado pelo
fim do relacionamento [11].

Igualdade de gênero prejudicada

Diferentemente dos alimentos previstos no artigo 1694 do Código Civil [12], que decorrem da
necessidade, na pensão compensatória não se discutem critérios de subsistência e sim de
condições de igualdade entre os ex-cônjuges ou companheiros [13]. Igualdade esta que se
encontra prejudicada em razão do regime de bens adotado pelo casal ou, ainda, em razão do
trabalho de cuidado, conforme já exposto.

Embora o Superior Tribunal de Justiça (STJ) ainda reconheça o caráter transitório dos
alimentos compensatórios [14], ou seja, reconhece um termo final para o dever alimentar —
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normalmente com a volta da mulher para o mercado de trabalho —, é necessário mencionar que
no Brasil a inserção ou reinserção no mercado de trabalho é extremamente dificultosa para as
mulheres. [15]

Não há como presumir que a mulher, sem a devida qualificação e fora do mercado de trabalho
há tempos em nome do trabalho de cuidado, consiga se reerguer economicamente de forma
fácil e com paridade em relação ao seu ex-cônjuge ou ex-companheiro, ainda mais à medida em
que for envelhecendo[16].

É necessário, portanto, que o Judiciário tenha atenção para as questões que envolvem as
desigualdades estruturais dos gêneros [17].

Um passo para a efetivação da igualdade formal e para o reconhecimento do trabalho de
cuidado é a consideração e concessão dos alimentos compensatórios, a fim de buscar reparar as
desigualdades históricas dos gêneros [18].

Trata-se de uma forma de, em pecúnia, reconhecer o trabalho considerado invisível e não
remunerado. As tarefas de cuidado não devem ser vistas pelo prisma do afeto e de uma suposta
função exclusiva feminina, mas sim pelo prisma do trabalho e da sua contribuição para a
economia [19].

Os alimentos compensatórios ressaltam que todo o empenho realizado pela mulher durante a
relação para a manutenção da casa e da família tem importância e deve ser parte considerada
como importante para o crescimento também patrimonial do casal.

____________
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